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BRASILIA: NOVOS RUMOS PARA A PERIFERIA’

Ignez Cosia Barbosa Ferreira 
Nelba Azevedo Penna

Introdução

A moderna metrópole do Planalto Central brasileiro apresenta 
atualmente os mesmos grandes desafios que se colocam para as cida­
des tradicionais que se modernizaram. Falta de empregos, pobreza, 
miséria, marginalização, violência, inacesso aos consumos coletivos, 
não-exercício pleno da cidadania são, na verdade, as várias faces de 
uma mesma realidade, que é a exclusão de boa parte da população da 
cidade dos requisitos do urbanismo contemporâneo.

O problema é mundial, afetando de forma específica os lugares 
particulares. E o resultado do próprio processo de desenvolvimento 
capitalista que, ao longo do tempo, acentuou sua natureza conflituosa. 
Faz parte das novas contradições do modelo de acumulação.

Brasília, que surgiu como protótipo do urbanismo moderno, tem, 
no planejamento do uso do solo, na selorização funcional do espaço 
urbano, na localização “ótima” das atividades, sua marca registrada. 
O modelo de cidade implantado no território fez tabula rasa das condi­
ções locais, considerando apenas as vantagens locacionais para sediar 
a nova capital. Assim, a estrutura urbana de Brasília não guarda for­
mas do passado. No entanto, a pureza do novo torna mais claro o pro­
cesso de urbanização do país após os anos 1950.

A produção e o consumo de massa, que presidiram a urbaniza­
ção dessa época, calcada na industrialização, em Brasília apresentam- 
se com a produção de massa, não apenas da habitação, mas da cidade;

1 Com o apoio do CNPq c do Dccanaio dc Extensão da UnB - Programa UnB de 
Portas Abertas, contando com a colaboração da geógrafa Maria Izabcl Nogueira e 
do bolsista/CNPq Rogério Lira Coelho nos trabalhos de campo. 
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com a implantação, não de uma usina, mas de um pólo de desenvolvi­
mento, inovadoramente terciário.

A metrópole brasiliense desenvolveu-se com um tecido urbano 
socialmente fragmentado e espacialmente polarizado, formando um 
mosaico mullinucleado, no qual o aspecto mais preocupante são os 
resíduos de inércia ao desenvolvimento, constituídos por espaços cuja 
função é apenas residencial de população pobre segregada, no interior 
do espaço metropolitano e em sua periferia externa, fora do Distrito 
Federal. A reestruturação desses espaços se dá pela substituição de 
seus habitantes e não pela melhoria do seu nível de vida.

Esse quadro não pode, no entanto, ser atribuído apenas aos pro­
cessos gerais que marcaram a urbanização moderna e que são tão níti­
dos em Brasília. Não se trata, tampouco, de enfocá-los somente à luz 
dos processos específicos de atuação local, como o desenho urbano, as 
políticas locais, as condições próprias do meio (socioambiental) em 
que se encontra o Distrito Federal e as intensas correntes migratórias 
com sua gama de especificidades.

Admite-se como hipótese que a explicação da realidade atual 
deve ser buscada na interação dessas duas dimensões do processo 
social: a geral, de âmbito planetário, hegemônica, que comandou a 
urbanização do pós-guerra; e a local, específica do lugar, na qual pe­
sam suas condições socioespaciais. Os resíduos de ineficiência do 
desenvolvimento urbano, apontados anteriormente, seriam, então, 
manifestações das contradições que se produzem nesse processo in­
terativo e que não deveríam ser denominadas de “exclusão”, e sim 
formas de inserção do local no gera).

Ao considerar-se o peso do local na compreensão da realidade, 
assume-se que a partir de ações locais poder-se-ia mudar a realidade, 
sem necessariamente modificar os processos gerais, atuando na forma 
como se dá a inserção do local nos processos gerais e na inflexão des­
tes no lugar.

A partir dessas hipóteses, o presente trabalho volta-se para a 
busca de alternativas de desenvolvimento que permitam gerar empre­
gos, elevar a renda e melhorar a qualidade de vida da população das 
áreas deprimidas, partindo da dinamização da estrutura produtiva lo­
cal, com base em condições próprias, que se constituiríam em
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“potencialidades” capazes de dar susteniabiiidade ao desenvolvimento 
do lugar quando dinamizadas.

Por sua amplitude, abrangência e gravidade, a busca de solução 
para o problema de nossas cidades não é uma utopia, e sim uma ne­
cessidade para a sociedade, que depara com a falência dos modelos 
anteriores e com novos desafios. Para tanto, reclamam-se soluções 
inovadoras que garantam a susteniabiiidade das propostas, não apenas 
do ponto de vista econômico, mas, principalmenle, social e político.

Paradoxalmente, o processo geral, marcado atualmente pela di­
fusão em escala planetária, de forma globalizada, da tecnologia avan­
çada, tem no grande contingente de “excluídos” um entrave a sua 
expansão.

Desenvolvimento, desigualdades e exclusão

Brasília surge e desenvolve-se no bojo do processo de moderni­
zação do pós-guerra, cuja racionalidade é baseada na crença no pro­
gresso linear, nas verdades absolutas, o que leva à busca de um 
“ideal”, obedecendo aos princípios de universalidade.

Assim, os mesmos princípios que alimentaram o desenvolvimen­
to do capitalismo no centro forneceram as bases lógicas para os mode­
los de expansão por novas regiões, criando-se dessa forma o seu 
espaço.

A “modernização” das economias avançadas fez-se acompanhar 
do impulso da política e do comércio internacionais, tendo como jus­
tificativa para essa expansão ser o agente de um benevolente e pro­
gressista “processo de modernização” do atrasado Terceiro Mundo, 
como coloca Harvey.2

2 A condição pós-niodenia, p. 42.

Os modelos de desenvolvimento adotados basearam-se na uni­
versalização das formas de produção e de consumo, na hegemonia de 
um padrão dito moderno a ser seguido, tendo a proposta um caráter 
uniformizante.
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Esse padrão, que envolvia produção em massa, consumo de 
massa e padronização da produção, ligava-se ao fordismo do pós- 
guerra, o que implicava: grandes investimentos de capital fixo, proces­
so contínuo de mudanças tecnológicas, mobilização de economias de 
escala, direcionamento espacial com base em vantagens locacionais e 
uso da racionalidade científica não apenas na produção, mas, também, 
na administração das empresas, no gerenciamento, no marketing e no 
treinamento da mão-de-obra.

No fordismo, como parte de um acordo social tácito, que visava 
manter o equilíbrio dinâmico do sistema, as corporações e o Estado 
assumiram a hegemonia. Aquelas coube assegurar o crescimento sus­
tentado de investimentos que aumentassem a produtividade, elevassem 
o padrão de vida e, ao mesmo tempo, mantivessem uma base estável 
para a realização do lucro. Quanto ao Estado, deveria garantir as con­
dições de demanda relativamente estáveis e a infra-estrutura necessá­
ria ao desenvolvimento do processo produtivo, além de alavancar a 
regulação social.

Por seu envolvimento econômico, político, cultural e social, o 
fordismo não pode ser visto apenas como um sistema de produção em 
massa, mas como um modo de vida.3

3 Harvey, op. cit.

A preocupação com a difusão desse padrão de desenvolvimento 
teve como estratégia a industrialização modernizadora como solução 
para o atraso socioeconômico.

Na América do Sul, a industrialização substitutiva de importa­
ções teve esse papel, orientando-se pela ampliação do consumo interno 
da região e pela reprodução, na periferia, dos padrões de produção, de 
consumo e de tecnologia vigentes no centro. O processo de industriali­
zação da região teve, então, como base a substituição de importações e 
a demanda interna. Note-se que o atraso da área não residia apenas na 
produção, mas na desigualdade de renda, baixo poder aquisitivo e 
inacesso de grande parte da população aos novos padrões de consumo. 
As desigualdades anteriores veio se impor um modelo seletivo que, 
obviamente, não superaria as contradições.
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No contexto exposto, desenvolvimento significava expandir 
territorialmente esse padrão de produção, de consumo e de uso de 
tecnologia, o que levou à formação de mercados de massa globais e à 
ocupação massiva da população no mundo capitalista. O acesso ao 
trabalho privilegiado da produção de massa é que permitia o consumo 
moderno de bens e serviços e os direitos à legislação social feita para 
os trabalhadores. Por outro lado, o estado de bem-estar social dependia 
da contínua aceleração da produtividade do trabalho no setor corpora- 
tivista.

A funcionalidade do modelo universalizante buscou vantagens 
locacionais, fragmentando o espaço em unidades de funções com es­
truturas semelhantes, independentemenle de onde se localizavam e do 
momento em que as inovações chegavam. O instrumento dessa expan­
são foi o planejamento que, perseguindo um modelo “ideal”, conside­
rado bom para todos, independente das especificidades de cada um, 
reproduzia o sistema em todos os lugares. Obedecendo aos princípios 
de universalidade, desconsiderava contradições do próprio sistema, 
tratando as desigualdades sociais e espaciais como ineficiência, retar­
damento ou uma etapa do desenvolvimento a ser superada pelo plane­
jamento.

A crença no planejamento racional de ordens sociais ideais, sob 
condições padronizadas de conhecimento c de produção, levou a 
que o modernismo resultante fosse positivista, lecnocêntrico e 
racionalista, ao mesmo tempo em que era imposto como a obra 
de uma elite de vanguarda, formada por planejadores, artistas, 
arquitetos, críticos e outros guardiães do gosto refinado.4

4 Harvey, op. cit., p. 42.

No caso do planejamento urbano, foi enfatizado o zoneamento 
funcional, privilegiando-se a dominação da natureza, com a construção 
de uma nova paisagem e a submissão do homem a essa racionalidade 
imposta, como a melhor alternativa tecnicamente elaborada e cienlifi- 
camente respaldada.
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Os projetos e os programas urbanos foram balizados por um 
modo de vida dito “normal”, no qual a lógica da normalização- 
padronização se impunha às políticas urbanas. Com base nisso, desen- 
volve-se a visão dicotomizada da cidade, que opõe centro e periferia, o 
que vem presidindo os estudos, as análises, as propostas, as políticas e 
os modelos de desenvolvimento urbano. É dentro dessa ótica que são 
colocadas as diferenças como patologias e disfunções.

Os modelos desenvolvidos dentro dessa lógica privilegiaram um 
modo de vida considerado como padrão de normalidade social global, 
de acordo com um referencial ideológico. Destinavam-se a um homem 
abstrato, ignorando os processos sociais concretos, as diversidades, 
fazendo tabula rasa das condições espaciais específicas de cada lugar. 
Sua implantação ligava-se a projetos autoritários com forte conotação 
burocrática, que pela via do planejamento impunham uma racionali­
dade, inibidora de qualquer alternativa de base local, desprezando as 
condições existentes que não se constituíssem em vantagens locacio- 
nais dentro do referido modelo.

Por suas próprias características, esse desenvolvimento foi sele­
tivo do ponto de vista social e espacial, excluindo lugares, pessoas e 
atividades, criando no seu bojo as desigualdades espaciais e os 
“excluídos”.

Além disso, foram banidas de qualquer perspectiva de planeja­
mento as atividades ligadas à economia popular, desconsideradas em 
suas funções econômicas, assim como as manifestações de caráter 
local ou que estivessem fora do padrão vigente.

No caso de Brasília, o urbanismo fordista manifesta-se pela ne­
cessidade de criar uma nova capital para abrigar um Estado forte e 
burocrático com suas implicações na regulação fordista. Os processos 
gerais manifestam-se pela via do planejamento urbano com toda a sua 
rigidez.

Brasília tem sustentação teórica baseada no modelo do idealismo 
racional compreensivo, que permite à cidade encontrar explicações 
científicas, dadas sob a forma de dedução lógica. A realidade verda­
deira é aquela que está de acordo com algum critério científico, confiá­
vel, para que se possa julgá-la e não o mundo acessível concreto. Por 
isso, o monumento Plano Piloto é preservado como a cidade ideal, 
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moderna, racional: os fins são ideais contra os quais uma hipótese (a 
cidade) é testada. Para a cidade moderna, universal, é importante a 
noção de integralidade, continuidade e totalidade deduzida dos prin­
cípios que produziram a cidade fordista, como a produção uniforme, 
em massa, do Plano Piloto.

As tentativas de equilibrar e harmonizar ideais não escondem as 
contradições do mundo real, no qual as diferenças das lutas de classe 
não puderam ser ocultadas, expressando-se no intenso crescimento 
urbano das periferias satélites. E falacioso pensar que as cidades satéli­
tes se opõem ao Plano Piloto, como uma paisagem dual, dicotomizada. 
Elas não poderíam existir sem o Plano, e é para mantê-lo que elas 
existem. Juntos formam a unidade da cidade segmentada em classes.

Na cidade planejada, os processos gerais interagiram com as 
condições específicas do lugar, a saber: fortes migrações; ausência de 
industrialização; função de capital federal; polarização das atividades 
terciárias no centro do aglomerado, devido às características dessas 
atividades; monopólio estatal da terra urbana na implantação da cida­
de; valorização extraordinária da terra urbana pela delimitação imposta 
às unidades funcionais e as políticas locais clientelistas.

Nas cidades de forte crescimento demográfico, as migrações 
massivas, a concentração no centro das funções de direção e os em­
pregos nas diversas atividades produzem um território funcionalmente 
especializado e socialmente polarizado.

Em Brasília, isso ocorre com bastante nitidez. A falta de indus­
trialização não permitiu a polarização periférica de empregos. A peri­
feria fica na dependência da função residencial para expandir seu 
leque de atividades, ou da dinâmica urbana para ampliar as funções 
econômicas. É a mobilidade residencial, do centro para a periferia, 
ocasionada pela valorização do solo urbano no centro, que empurra 
camadas da população para a periferia e, consequentemente, exerce 
pressão sobre os mais pobres, que aí residem. Os novos moradores, 
com rendas um pouco mais elevadas que os anteriores, estimulam 
novas atividades. A descentralização de atividades ou mesmo vanta­
gens locacionais para novas implantações comerciais, de serviços ou 
industriais não têm expressão no primeiro momento desse processo de 
mudança. E o duplo processo: seletividade espacial e segregação so- 
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ciai, que conta nessa fase da dinâmica urbana e que leva a população 
de mais baixa renda para cada vez mais longe.5

5 Para o entendimento de Brasília e sua área metropolitana, consultar o conjunto das 
obras organizadas por Aldo Paviani, a saber: Brasília, ideologia e realidade: espaço 
urbano em questão, São Paulo, Projeto, 1985; Urbanização e inetropolizítção. A 
gestão dos conflitos em Brasília, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1987; e 
A conquista da cidade: movimentos populares em Brasília, Brasília, Editora Uni­
versidade de Brasília, 1991.

No DF, esse duplo processo de segregação populacional está in­
timamente relacionado à política governamental vigente, que transfere 
para a periferia as populações pobres para “erradicar” as favelas e 
invasões formadas no anel central (Plano Piloto, Lagos Sul e Norte), e, 
mais recentemenle, das cidades-satélites para os novos assentamentos 
(por exemplo, a favela Boca da Mata, em Taguatinga, foi transferida 
para Samambaia em 1989).

As políticas de assentamento representam uma maneira de tratar 
a questão urbana, considerando apenas a oferta de espaços para a habi­
tação. Deixa-se sem discussão o processo de mobilidade interna, a 
criação de empregos e a melhoria da renda e das condições de vida nos 
lugares. Não se considera a vital complementação trabalho e moradia.

O processo de rápido crescimento das periferias e da expressiva 
migração para a cidade é mascarado pelas políticas públicas governa­
mentais, com seus objetivos puramente habitacionais, que acabam 
contribuindo para a formação do centro polarizador metropolitano.

Na tentativa de preservar o centro desses fluxos migratórios, es­
sas políticas locais criam estímulos para que eles se desencadeiem, 
uma vez que seu comportamento é analisado apenas em relação a itens 
estanques das necessidades básicas da população (ou emprego, ou 
saúde, ou habitação, ou educação, etc.). Essas políticas não atentam 
para a intensa desterrilorialização de camadas sociais e que as pers­
pectivas de sobrevivência oferecidas por uma metrópole encerram um 
grande número de variáveis de acesso aos bens de consumo coletivo.

A análise das migrações internas não passa apenas pela simples 
revelação geográfica dos lugares onde ocorrem as emigrações. É ne­
cessário compreender o que significam os fluxos para Brasília e as 
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razões do desenvolvimento desigual da distribuição-redistribuição 
territorial da população presa às regulações do mercado.

Assim, à medida que a cidade concentra os fluxos migratórios, 
as políticas governamentais tratam conslanlemente de realocar essa 
população na estrutura física da cidade, sem inseri-la em estruturas 
econômicas adequadas à permanência nos lugares da população mi­
grante de baixa renda.

Um dos aspectos que pesa para que a substituição de pessoas se 
dê de forma tão rápida nessas áreas periferizadas e que as toma tão 
vulneráveis ao processo de mobilidade residencial, do centro para a 
periferia e daí para mais longe, é sua inércia econômica.

A reestruturação dos espaços periféricos é também uma questão 
de consolidação dessas áreas com atividade residencial, juntamente 
com outras que permitam a geração de rendas e oportunidade de traba­
lho, o que levaria à sua inserção na dinâmica urbana do aglomerado, 
mediante novas funcionalidades, e lhes garantiría deixar de ser apenas 
reserva de espaço para o crescimento urbano, simples “fronteiras da 
urbanização”.6

6 Ferreira, “Fronteiras da urbanização”, IJoleiini de Geografia Teorélica, 21 (42).

Esse crescimento urbano rápido e não-equacionado é um impor­
tante desafio às políticas públicas governamentais. Da forma como se 
combinam as políticas e esse dado da realidade local, dcsencadeia-se 
um processo que se realiza na cidade como uma grande força geradora 
de espaços desiguais, formando uma periferia descoberta de toda e 
qualquer especialização para o trabalho.

Alternativas para a dinamização da periferia

No presente trabalho, buscam-se alternativas de desenvolvimen­
to, de caráter local, restritas às condições sociais concretas de áreas 
urbanas periferizadas e pobres, onde se encontram elevados níveis de 
desemprego aberto ou oculto, aliados ao baixo poder aquisitivo da 
população, à dependência do centro do aglomerado, ou de outra cida­
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de, para o trabalho, à reduzida taxa de participação da força de traba­
lho na PEA (população economicamente ativa), que é minimamente 
absorvida nos empregos locais e ao peso dos empregos do setor públi­
co em relação aos da iniciativa privada.

Essas áreas periféricas, surgidas da necessidade de abrir novos 
espaços para moradia, num processo de “exclusão” dos mais pobres 
das áreas valorizadas, lendo em vista o acelerado ritmo de urbaniza­
ção, não apresentam condições atrativas para a descentralização das 
funções urbanas. Estas se ampliam no centro, invadindo, inclusive, 
áreas residenciais. Por outro lado, as novas funções terciárias não de­
mandam grandes espaços para se instalar, devido à tendência à infor­
matização.

Além disso, a ausência da polarização periférica de empregos 
industriais leva a que a periferia fique na dependência, apenas, da 
função residencial para gerar trabalho. O que, em se tratando de popu­
lação de baixa renda ou periferizada, se torna difícil, em face da de­
manda pouco elástica. A ampliação do leque de atividades depende, 
então, da renovação urbana e da expansão das funções econômicas do 
centro para a periferia.

A descentralização de atividades, ou as novas implantações co­
merciais, industriais e de serviços com base em vantagens locacionais, 
não tem expressão no primeiro momento do processo de renovação da 
periferia. E a mobilidade residencial, centrífuga, ocasionada pela va­
lorização do solo urbano, que empurra camadas da população para a 
periferia e, conseqüentemente, exerce pressão sobre os mais pobres, 
que aí residem. Os novos moradores, com rendas um pouco mais ele­
vadas que os anteriores, estimulam a implantação de novas atividades.

A renovação da periferia pobre dá-se mais pela substituição de 
seus habitantes do que pela melhoria do seu padrão de vida. Isso ocor­
re porque esses lugares são vulneráveis ao processo de mobilidade 
residencial (do centro para a periferia e daí para mais longe), lendo em 
vista a sua fragilidade funcional, a inércia econômica e a falta de com­
petitividade, em face da dependência do mercado local de baixa renda.

A estruturação socioespacial, e conseqíienle segmentação do 
mercado de trabalho em Brasília, levou à confirmação e à continuação 
da tendência à formação de concentrações urbanas periféricas, com 
definidas características na economia espacial metropolitana, a saber:
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a) Funções predominantemente de âmbito local. Tanto o co­
mércio como os serviços atendem às demandas cotidianas, às necessi­
dades elementares da população local de baixa renda, ligadas à função 
residencial e não regional.

b) Atividades com baixa capacidade de dinamização, tendo em 
vista que dependem do poder aquisitivo da população assalariada, do 
abastecimento de fora, no caso do comércio, do treinamento e dos 
serviços. Trata-se predominantemente de pequenas empresas, muitas 
delas informais, que contribuem para a economia local apenas com os 
baixos salários que pagam pelo reduzido emprego gerado. Eventual­
mente, há pagamento pela localização, frequentemente conjunta com a 
residência.

c) Fragilidade dessas atividades, que são, de modo geral, recen­
tes e de caráter informal. Têm a capacidade de proliferar facilmente, 
mas podem fechar a qualquer momento.

d) Baixo peso na economia. Esse dado se evidencia pelo baixo 
consumo de energia; pela pequena área destinada às atividades; pelos 
poucos empregos gerados; pela organização do tipo familiar; pela in- 
cipiência da produção; por pequena divisão de trabalho; pela baixa 
qualificação exigida, inclusive dos empresários, e baixa rentabilidade 
do trabalho.

e) Baixo nível tecnológico. De modo geral, não se pode excluir o 
emprego de tecnologia nos serviços e mesmo no comércio. Trata-se, 
no entanto, de tecnologia bastante difundida, acessível e necessária 
para realizar as atividades de reparos de aparelhos, de instalações co­
merciais e industriais e mesmo para os serviços pessoais.

A atividade econômica dessas localidades, constituída de peque­
nos negócios informais, ligados à função residencial, representa um 
dos aspectos da estratégia de sobrevivência dessa população pobre, 
gerando parte de seus empregos a custos reduzidos e atendendo às 
suas necessidades cotidianas de abastecimento e serviços junto à resi­
dência.

Em termos de demanda, o baixo poder aquisitivo é, de certa for­
ma, compensado pela concentração espacial da população, em alguns 
casos bastante volumosa. Trata-se de demanda quantitativa e não 
qualitativa. A dependência de um mercado quantitativo não leva à 
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diversificação e à divisão de trabalho. Não gera fluxos e produz uma 
economia bastante fechada: capitais locais, mercado local e organiza­
ção familiar.

O problema coloca-se, então, em buscar alternativas para dina­
mizar uma estrutura produtiva com essas características, sem excluir a 
população residente. Torna-se necessário, por conseguinte, buscar 
estratégias de dinamização das condições locais, que levem em consi­
deração os interesses populares sem obstaculizar a acumulação, redu­
zindo as desigualdades sociais e revertendo o processo de exclusão. 
Admite-se que isso poderia ter viabilidade dentro das atuais tendências 
dos novos paradigmas de desenvolvimento.

Entende-se que um processo que pretenda dinamizar a estrutura 
produtiva local e ao mesmo tempo garantir a melhoria da qualidade de 
vida de sua população tem como condição sine qua non integrar no 
processo produtivo as diferentes camadas sociais e os diversos seg­
mentos da economia local.

Uma das alternativas de desenvolvimento, calcada na dinamiza­
ção da estrutura produtiva do lugar, com sustentabilidade, geração de 
empregos, elevação da renda, melhoria da qualidade de vida, objeti­
vando a auto-suficiência da economia popular, é apresentada por Co- 
raggio. Nessa proposta, o autor considera que as políticas urbanas para 
as próximas décadas devem contemplar as possibilidades de desen­
volvimento segundo uma “perspectiva de crescente auto-suficiência 
econômica no campo popular”. Isso significa desenvolver a economia 
local de base popular, ou seja, os setores excluídos da economia em­
presarial capitalista e que apresentam grande debilidade de inserção no 
mercado.7

7 Coraggio, “A construção dc uma economia popular como horizonte para cidades 
sem rumo”, cm Queiroz c Alves dos Santos Junior (orgs.). Globalização, fragmen­
tação e reforma urbana.

Dentro dessas perspectivas, o referido autor defende uma alter­
nativa de desenvolvimento da base econômica local, a partir do desen­
volvimento humano, considerando as dimensões do trabalho e do 
desenvolvimento urbano. Esse modelo leria as seguintes premissas: 
levar em conta o atendimento dos interesses populares; realizar inves­
timentos para ampliar as condições vitais da população; garantir maior 



Brasília: novos rumos para a periferia 201

eqüidade na distribuição dos recursos públicos; concentrar recursos 
públicos nos setores mais carentes; regular o mercado em favor da 
população e não do capital como sempre ocorre; transformações estru­
turais para gerar políticas públicas sociais no sentido de superar as 
políticas assistencialislas, como caminho para se chegar à auto- 
suficiência; investimento no capital humano, como categoria social, 
em termos de desenvolvimento das possibilidades de expansão siste­
mática de suas capacidades, destrezas e habilidades; participação ativa 
do governo local e da comunidade na formulação das políticas públi­
cas de forma participativa.8

8 Coraggio, <>i>. cit.
9 Coraggio, <>p. cit.

A possibilidade de realização desse modelo depende de se adotar 
uma perspectiva estratégica comum de política social e econômica.9 
Propõe-se, então, que essa estratégia contemple os seguintes aspectos:

— integrar a economia local de base popular à economia globa­
lizada de base tecnológica;

— elevar a produtividade da economia local mediante a introdu­
ção de novas tecnologias ao processo produtivo e à sua gestão;

— trazer inovações na estrutura produtiva local, em termos de 
mudanças e não apenas de aumentos e crescimento;

— ler suslenlabilidade em lermos ambientais, econômicos, so­
ciais, culturais e políticos;

— articular o lugar com outros mercados;
— contar com a participação popular.
Para tanto, admile-se como estratégia para dinamizar a estrutura 

produtiva do lugar adotar como base as “potencialidades locais”. Essas 
“potencialidades” não seriam identificadas com qualquer atividade 
existente, atributo do meio físico, recurso humano ou natural, nem 
mesmo com alguma vantagem locacional. Considera-se que constituam 
“potencialidades” os objetos da estrutura produtiva que sejam parte do 
patrimônio social do lugar, integrados à cultura local e ao “capital 
humano”, que se apresentam como vantagens comparativas, calcadas 
no aprendizado e nos atributos da cultura, capazes de desencadear o 
dinamismo do lugar.
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Com base na dinâmica da estrutura econômica urbana, conside- 
ra-se que, quando são acrescentadas novas tecnologias às atividades já 
existentes, obtém-se o trabalho novo, o que significa maior produtivi­
dade, mais divisão de trabalho e aumento de eficiência. Por meio do 
trabalho novo, instala-se o processo de dinamização, que a partir de 
uma “atividade motora” estimula e induz o dinamismo das demais, o 
que resulta em ampliação das oportunidades de trabalho, aumento da 
produtividade, maior eficiência e competitividade.10

10 Jacobs, Let economia de las cindades.

O dinamismo da estrutura produtiva por meio do acréscimo de 
trabalho novo às atividades já existentes permite a sua articulação com 
as novas, sem dicotomizá-las nem marginalizá-las, tendo em vista o 
princípio da integração, no qual a divisão de trabalho pelo acréscimo 
de trabalho novo vai gerando outras atividades, a partir das já existentes.

Na presente proposta, considera-se que as “potencialidades lo­
cais” se constituiríam em “atividades motoras” que desencadeariam 
um dinamismo endógeno, a partir do acréscimo de novas tecnologias, 
com base na teoria do trabalho novo.

Tal proposição difere totalmente dos tradicionais modelos de di­
namização do lugar, pela via da introdução de uma atividade inteira­
mente nova aproveitando os recursos ou vocações existentes. No 
presente caso, trata-se de acrescentar novas técnicas às atividades 
existentes, para torná-las competitivas, absorvendo a tecnologia dis­
ponível no sentido de dinamizar as potencialidades no proveito da 
população local.

As colocações anteriores embasam-se nas novas teorias sobre as 
possibilidades do lugar no processo social, ou seja, a reconstrução 
teórica do papel do lugar, tendo em vista as tendências empíricas da 
espacialidade apontadas anleriormente.

Com base nessas tendências empíricas do atual processo de es­
pacialidade capitalista, que se manifestam de forma particular em cada 
lugar, é possível admitir-se o papel das potencialidades locais na rede­
finição da funcionalidade do lugar da cidade, o modelo metropolitano 
hierarquizado e funcionalmente especializado tende a se transformar 
em uma estrutura policêntrica e mais complexa, dando margem a que 
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as periferias se redefinam a partir de suas potencialidades até então 
encobertas pela padronização imposta pelo planejamento uniformizante.

O processo atual de reestruturação urbana e regional apresenta- 
se “repleto de novas condições e possibilidades de parlicularizar as 
generalizações globalizanles”, segundo uma nova concepção teórica 
da espacialidade, que Soja denomina de “teoria social crítica espacia- 
lizada”. Segundo o referido autor,

os sentidos geral e particular da espacialização cruzam-sc reve- 
ladoramcntc no contexto contemporâneo, na formação das geo­
grafias pós-modernas, mas não perdem suas qualidades 
isoladas.11

11 Soja, Geografias pós-modernas.
12 Slorpcr, ‘’Desenvolvimento terriiorial na economia global do aprendizado: o desafio 

dos países em desenvolvimento", em Queiroz e Alves dos Santos Junior (orgs.), 
Globalização, fragmentação e reforma urbana.

Dentre as condições atuais da era informacional está a força da 
cultura, na combinação de forças responsáveis pelo aparecimento do 
novo. Surge daí um novo paradigma, pelo qual a inserção das econo­
mias periféricas 11a economia globalizada, de alta competitividade, 
dependerá mais da educação do povo e de sua capacidade de gerar 
conhecimento, do saber acumulado, do que das vantagens comparati­
vas clássicas.11 12

A hipótese da reestruturação envolve a necessidade de valoriza­
ção do capital humano como elemento fundamental para redefinir a 
nova estrutura do lugar, possibilitando novas estratégias de desenvol­
vimento, calcadas na participação popular nas possibilidades de articu­
lação do local, com as diferentes escalas espaciais e com os processos 
sociais gerais, permitindo novas funcionalidades.

Um dos aspectos inovadores está na possibilidade de caminhos 
diferenciados de desenvolvimento para os lugares, com base nas parti- 
cularizações das generalizações globalizantes, lendo em vista a neces­
sidade constante de inovações e do papel que as diferenças passam a 
ter nos recentes processos gerais pós-modernos.
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A reestruturação do espaço nos novos paradigmas 
de desenvolvimento

Depois de uma fase de descrédito do planejamento e dos mode­
los de desenvolvimento, as atenções voltam-se, atualmente, para a 
formulação de estratégias e de políticas que permitam rcorientar os 
processos em curso.

A experiência do pós-guerra mostrou que o desenvolvimento não 
se dá a partir do crescimento da economia mundial. Esse paradoxo 
tende a persistir, tendo em vista que a passagem do fordismo à produ­
ção flexível não significa a capacidade de integrar a força de trabalho e 
as atividades populares no circuito de produção moderna. A era infor- 
macional cria novas seletividades, mantendo-se os conflitos sociais e 
econômicos, que tendem a se agravar.

A necessidade de reverter esse quadro explosivo alimenta as 
buscas no sentido de conseguir o crescimento a longo prazo, com 
eqüidade social e suslenlabilidade ambiental, diminuindo tanto quanto 
possível as exclusões.

Como resposta às novas tendências da ciência, às novas realida­
des que se evidenciam e às exigências do próprio avanço tecnológico, 
pode-se considerar que vivemos uma época de surgimento de novos 
paradigmas para o desenvolvimento.

O "desenvolvimento sustentável” apresenta-se atualmente como 
a nova base paradigmática de um processo que visa à suslenlabilidade, 
não só ambiental, mas social, política e cultural, além da econômica; 
que privilegia o desenvolvimento social e o capital humano e que 
adota novas estratégias, abandonando os rígidos modelos ideais e uni- 
versalizantes, voltando-se para alternativas e atores locais, para a va­
lorização dos recursos do lugar e para estímulos cndógenos.

Transformação produtiva com eqüidade, é o que apontam estu­
dos da Cepal,13 como uma opção para a América Latina, a longo prazo, 
e como perspectiva para a crise atual.

13 Plobatioii. equiditd y tiaiis/bi iiKicióii i>i uduciir<i.

Novas estratégias são apontadas como o esforço “de dentro”, de­
fendido por Sunkel como forma de garantir o desenvolvimento susten­
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tável, a partir da geração de um mecanismo endógeno de aceleração e 
de dinamização do processo técnico, o que permitiría uma capacidade 
própria de crescer com dinamismo e produtividade. Essa nova imagem 
do desenvolvimento tem um critério integrador de caráter estruturalista 
para responder à superação da crise e fortalecer a democracia na região. 
O modelo de desenvolvimento “de dentro” teria como base um dinâ­
mico processo de aceleração, que estaria ligado à inovação e ao incre­
mento da produtividade, combinando a utilização mais eficiente dos 
recursos existentes (tanto naturais como sociais) com a incorporação 
de progresso técnico, aliado à capacidade organizativa e disciplina 
social. A eficácia estaria ligada à otimização das potencialidades, o 
que daria a competitividade necessária à inserção da região na eco­
nomia mundial.14

14 Sunkcl, El desarrollo desde dentro.
15 Sunkcl, op. cit., p. 6X.
16 Sunkcl, op. cit.

Sc buscaria simultáncaineutc aprovcchar eu el corto plazo los 
potentiates productivos socioculturales, naturalcs y de capital 
ocioso y disponiblcs y, al misino tiempo, aplicar una política de 
invcrsioncs y de tipo institucional y sociocultural orientada a 
cambiar cn cl mediano y largo plazos Ia eslruetura dependiente, 
heterogênea y polarizada de esos patrimônios sociales, naturalcs 
y de capital acumulados.15

Segundo o referido autor, dessa forma seria possível alcançar o 
crescimento com equidade, num cenário de escassez de recursos. Não 
se trata de copiar, reproduzir ou transferir o progresso técnico, mas de 
ser capaz de assimilar as inovações tecnológicas e adequá-las ao modo 
de produzir, ou seja, criar estratégias para utilizar o progresso técnico no 
sentido do aproveitamento das potencialidades para ser competitivo.16

A tendência atual é a de abandonar as estratégias tradicionais, 
que concentravam todos os esforços sobre grandes projetos com base 
em estímulos externos, os quais drenam capitais de fora para dinami­
zar os atores regionais, que não ousaram ou não poderíam tomar a 
iniciativa. Nesses casos, o lugar ou a região ficavam submissos aos 
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critérios dos investimentos externos e aos projetos de custos elevadís­
simos e que monopolizavam as atenções e os recursos locais, inibindo 
outras iniciativas. Com essa estratégia se criava um ponto de desen­
volvimento, como um oásis, e o restante da região e seus habitantes 
continuavam como antes.17

17 Siebel, “L’Exposilion Internationale d’Urbanisnie d’Emschcrparr”, Espace et Socié- 
tés, 72 (1).

18 Harvey, op. cit., p. 46.
19 Harvey, op. cit., p. 19.

Siebel considera ainda que uma inovação verdadeira a longo 
prazo deve ser buscada na estratégia de mobilização da própria região, 
admitindo que, quando os habitantes assumem a tarefa de recuperar 
sua região, encontram as formas de fazê-lo e criam seus próprios mo­
delos e soluções. Assim, as novas estratégias recaem sobre as poten­
cialidades endógenas, ou seja, sobre a mobilização dos atores locais e 
sobre a valorização dos recursos do lugar.

No que se refere ao planejamento urbano, segundo Harvey,18 a 
norma atualmente é procurar estratégias “pluralistas e orgânicas” para 
a abordagem do desenvolvimento urbano. Em vez de se perseguirem 
planos grandiosos baseados no zoneamento funcional de atividades 
diferentes, busca-se uma “colagem” de espaços e misturas altamente 
diferenciadas.

Esses novos paradigmas têm base nas atuais concepções da ciên­
cia, nas quais rejeitam-se as interpretações teóricas de larga escala e de 
pretensa aplicação universal, onde a heterogeneidade, a diferenciação, 
a fragmentação, a indeterminação substituem a visão totalizante da 
realidade. A racionalidade do progresso linear é questionada, e a ho­
mogeneização, a padronização da produção e do conhecimento são 
consideradas ineficientes, num processo que se torna cada vez mais 
competitivo.

Estamos agora no processo de despertar do pesadelo da moder­
nidade, com sua razão inanipuladora e seu fetiche da totalidade, 
para o pluralismo retornado do pós-moderno, essa gama hetero­
gênea dc estilos dc vida, de jogos de linguagem, que renunciou 
ao impulso nostálgico de totalizar c legitimar a si mesmo.19

Nei.ua
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As novas tendências dos processos sociais evidenciam-se com 
desenvolvimento tecnológico. As novas tecnologias das comunicações 
derrubaram as fronteiras do espaço e do tempo, com grandes implica­
ções nas interações e inter-relações sociais, que passam a se dar em 
um espaço de dimensões tolalmente diferentes. Os lugares aproxi­
mam-se, a velocidade das comunicações permite a difusão maior da 
inovação (muitos novos lugares são atingidos por ela), a mercadoria 
circula com mais facilidade e rapidez, permitindo o acesso a uma di­
versidade de materiais e de mercados.

Por outro lado, as novas tecnologias permitem diversificar a pro­
dução. Surgem setores inteiramente novos que atendem às demandas 
de mercados específicos. Gostos diversificados e preferências sobre- 
põem-se à padronização da produção. Surgem novos focos de produ­
ção em áreas onde não ocorriam, enquanto regiões tradicionais de 
produção são desativadas.

Entre essas novas tendências da organização da produção e do 
trabalho podemos apontar: elevados níveis de desemprego acompa­
nhados de novos contratos de trabalho mais “flexíveis”, com redução 
de emprego regular e crescente uso do temporário, da subcontratação, 
do tempo parcial; proliferação de emprego informal (típico da perife­
ria, agora também nas economias avançadas); aceleração do tempo de 
produção e do consumo, com a mobilização de artifícios que induzem 
a mudanças rápidas de usos e substituição de produtos; ampliação do 
setor serviços com subcontratação e consultoria; terceirização, levando 
a que atividades antes realizadas no interior de uma empresa passem a 
ser desenvolvidas por outras separadas econômica e espacialmente; 
ênfase na produção de bens e serviços de curta duração e não-fixos no 
espaço, como feiras, exposições e espetáculos.

Essas mudanças nas inter-relações sociais permitem admitir no­
vas funcionalidades territoriais pela interconexão dos lugares; quebra 
das hierarquias espaciais; fragmentação do espaço e novas articula­
ções; desenvolvimento do setor terciário, com localização mais livre 
em relação aos condicionantes espaciais anteriores.

Nesse contexto de mercados territorialmente descontínuos e de 
fluxos de mercadorias ligadas a demandas desiguais, modelos de desen­
volvimento como centro-peri feria e central idade não se coadunam, 
assim como a padronização não atende à competitividade.
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Daí, surgem as perspectivas para o território em escala local. 
Primeiramente, pode-se apontar a quebra da hierarquia espacial, ou 
seja, por exemplo, uma localidade poder ter, sob um dado aspecto, um 
alcance de mercado que ultrapassa o da região onde se encontra, sendo 
possível a esse pequeno lugar se articular com espaços de diferentes 
dimensões e em escalas diversas, como no caso de ilhas de alta tecno­
logia. Por outro lado, a flexibilidade da produção, do mercado e do 
trabalho podem trazer novas funcionalidades para a escala local.

O processo de produção, difusão e apropriação de tecnologias 
modificou-se, observando-se novas polarizações. Enquanto a produção 
tecnológica tende a se concentrar cada vez mais, a apropriação das 
técnicas fragmenta-se em uma multiplicidade de usuários no processo 
de produção. Não se trata de concentração espacial nem de dispersão, 
mas de fragmentação da produção no espaço, o que garante maior 
flexibilidade e favorece a escala local.

As intensas inovações têm seu locus na cidade e principalmente 
no centro, marginalizando a periferia espacial e socialmente e frag­
mentando os estratos intermediários. O desenvolvimento tecnológico 
redesenha a estrutura urbana, periferizando os “excluídos” e mudando 
a estrutura intenta, que tende a ser funcionalmente menos hierarquizada e 
menos setorizada para se tornar policênlrica e mais complexa. A volta 
dessas periferias ao centro não é mais questão. O futuro delas depende 
da capacidade das sociedades urbanas de serem eficazes ao difundir 
socialmente os produtos das inovações.

As novas tendências da realidade e do seu enfoque permitem 
admitir novas alternativas de desenvolvimento, que revertendo o qua­
dro anterior das práticas totalizanles passem a ter o lugar como ponto 
de partida. E preciso, no entanto, não adotar o “fetiche” do local e 
perder a perspectiva de apreender os processos políticos e econômicos, 
que estão cada vez mais universalizados, em sua profundidade, inten­
sidade, alcance e poder sobre o cotidiano. A grande diferença estaria 
em considerar as interações do lugar com esses processos, as desigual­
dades daí resultantes e não ignorar as contradições novas ou antigas. 
Trata-se de conquistar novos espaços não apenas em sua dimensão 
territorial, mas principalmente social.
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Pode-se admitir que novas vias de desenvolvimento devam ser 
buscadas levando-se em conta as peculiaridades locais, as demandas 
populacionais, a interação territorial do lugar, o sentido dos fluxos (de 
todas as ordens) a partir das conexões de transportes e de novas tecno­
logias de informação.

Como coloca Milton Santos,

a tendência atual é que os lugares se unam verticalmente, e tudo 
é feito para isso, em toda parte. (...) Mas os lugares também se 
podem unir horizontalmente, reconstruindo aquela base de vida 
comum suscetível dc criar normas locais, normas regionais. (...) 
as uniões horizontais podem ser ampliadas, mediante as próprias 
formas novas de produção e dc consumo. (...) Devemos ter isso 
em mente, ao pensar na construção de novas horizontalidades 
que permitirão, a partir da base da sociedade territorial, encon­
trar um caminho que nos libere da maldição da globalização 
perversa que estamos vivendo e nos aproxime da possibilidade 
de construir uma outra globalização, capaz de restaurar a digni­
dade do homem.20

20 Santos, “O retorno ao território”, cm Santos, Souza c Silveira, Terrjtório, globali­
zação e fragmentação, p. 20.

Não se trata, no entanto, de impor um modelo de estrutura pro­
dutiva, mas de propor a reorientação das vias do desenvolvimento em 
função da sua sustentabilidade social e das demandas de preservação 
dos recursos ambientais, procedendo à análise das aspirações da popu­
lação a fim de lhe permitir as oportunidades possíveis de realização e 
progressão social. Isso é mais eficaz e progressista do que procurar um 
ideal que seja bom para todos.

Conclusão

Não obstante as mudanças significativas no processo mais recen­
te de industrialização capitalista, no DF, ainda continuam a agir sobre 
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a cidade os mesmos procedimentos ultrapassados, quando se trata da 
tomada de decisões sobre políticas públicas. Essas ainda estão basea­
das na implantação dos velhos projetos de grandes unidades industriais 
fordistas, especializadas e de alta tecnologia, para impulsionar o desen­
volvimento econômico e socioespacial das periferias urbanas, forma­
das por um conjunto de mão-de-obra com pouca ou nenhuma 
especialização. Esse modelo de formação de políticas públicas ignora 
os microprocessos em andamento, gestados no interior das relações 
socioespaciais locais, que poderíam proporcionar um “efeito multipli­
cador” mais eficiente, em termos de mudanças na estrutura ocupacio- 
nal e residencial da cidade.

Tais políticas de desenvolvimento realizadas no Distrito Federal 
não têm sido suficientes para sustentar um investimento e crescimento 
industrial doméstico firme, capaz de gerar aumentos nos níveis de 
emprego e de renda. Portanto, não é capaz de desencadear um proces­
so de reestruturação socioespacial e econômico auto-sustentável, que 
proporcione melhor qualidade de vida, dignidade e cidadania para a 
população de baixa renda.

Por isso, sustenta-se a hipótese de que seja possível pensar a 
economia urbana de Brasília a partir da análise e da importância das 
respostas locais ao processo de desenvolvimento global do capitalis­
mo, tentando resgatar e mobilizar as potencialidades e as habilidades 
locais, para provocar a efervescência dos processos que sejam capazes 
de responder às questões colocadas. Essas poderíam ser buscadas 
numa nova abordagem e conceituação do desenvolvimento econômico 
e urbano analisado de “baixo para cima”, proporcionando a visão de 
uma nova divisão interna do trabalho, sempre em transformação. Se­
gundo Jacobs,21 “quanto maior o número de divisões do trabalho reali­
zadas em uma nova economia, maior será a capacidade intrínseca das 
economias para adicionar novos bens e serviços”.

La economia de las ciudadcs.

Uma política de economia urbana para a cidade precisa compreen­
der, analisar e interpretar essa complexa cspacialidade local das rela­
ções sociais para propor a ligação necessária entre forma espacial e 
processos sociais e, consequentemente, tentar redefinir suas novas 
formas e funções.

21
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No entanto, a cidade não é vista, tanto pelo governo quanto pelos 
seus habitantes, como o lugar do surgimento do novo, da emergência 
de organizações sociais, da ruptura com o padrão idealizado. Pelo 
contrário, em Brasília, o modelo tem sido legitimado tecnicamente 
pelos planos de ação governamental, o que dificulta implementar hipó­
teses de rompimento com a ação política que reestrutura a cidade a 
cada período histórico.22

Pcnna, Política urbana: a ação do Estado no Distrito Federal.

Não obstante a rigidez do planejamento e sua lógica, Brasília 
conseguiu, sob certos aspectos, fugir ao padrão de urbanização da 
cidade fordista, que se caracteriza pela ocupação contínua e massiva 
dos espaços, com poluição ambiental e função industrial. Isso se deve 
a ações locais específicas de base geopolílica, com vistas à preserva­
ção da função de capital e da garantia da qualidade de vida no centro 
do aglomerado, o que vem comprovar a hipótese da importância do 
papel do local no processo de desenvolvimento.

Inovadoramenle terciária, surge, então, no DF, uma paisagem 
urbana pós-moderna, descontínua, com suas cidades externas, deno­
minadas de satélites, e grandes espaços desocupados, que lhe permi­
tem manter a qualidade de vida ambiental.

No horizonte da cidade pós-moderna, vê-se, como miragem, al­
guns barracos sob a poeira da estação de seca, que se transformam 
rapidamente em assentamentos urbanos, com muitas mil famílias, 
estabelecidos por processos graduais e fragmentados de decisões polí­
ticas. No terreno “movediço” dos assentamentos, várias famílias vão 
passando, misturadas à poeira da velocidade acelerada da mobilidade 
intra-urbana, que desafia as políticas de regulação fundiária de forma 
espetacular, evidenciando o caráter mutável do lugar.
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BRASÍLIA: MORADIA E;IXCLUSÀO

Nesta coletânea colaboram arquitetos, geógrafos, sociólogos, um engenheiro e 
um antropólogo, que apresentam uma visão abrangente do problema da moradia. 
Ao mesmo tempo em que fazem críticas à falta de uma política habitacional, 
levantam possibilidades de solução e propõem instrumentos de ação para a 
mudança dessa realidade, entre eles o uso mais democrático dos recursos públicos 
(como a terra) e a distribuição dos bens de uso e de consumo coletivo de forma 
eqüitativa e socializada.

Esta obra, que constitui material de referência para professores, estudantes e 
pesquisadores, é também recomendada para políticos, administradores e membros 
de equipes de planejamento urbano, bem como para empresários desejosos de 
entender as especificidades da urbanização em Brasília.

O livro está dividido em duas grandes áreas temáticas: a primeira trata de 
habitação, história, instituições e espaço urbano, da comercialização de habitações 
populares, o uso do FGTS como recurso para a habitação popular e sua 
apropriação pelas grandes incorporadoras, além de estudos de caso sobre 
Taguatinga e Vila Planalto; a segunda área temática trata da gestão urbana, de 
trabalho e de exclusão, com artigos versando sobre a especulação imobiliária no 
DF, sobre a urbanização com periferização e sobre o crescimento metropolitano 
para além dos limites do DF. São discutidos ainda habitação e emprego, enfocando 
a política habitacional de interesse social.


